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    INTRODUÇÃO




    Há um momento decisivo na vida de qualquer educador, seja ele um estagiário nas suas primeiras experiências de ensino ou um veterano com décadas de sala de aula. É aquele instante em que a porta da sala de aula se fecha, o barulho do corredor cessa e você se vê sozinho diante de trinta ou quarenta pares de olhos.




    Nesse momento, os manuais teóricos parecem, por vezes, distantes. A realidade é urgente. Se o professor se limitar a “reproduzir” o que leu ou ouviu, como nos alerta Pedro Demo¹, ele corre o risco de se tornar um mero instrutor, um técnico que repassa informações, mas não constrói conhecimento. É diante desse contexto que surge a pergunta que motiva este livro: Como podemos deixar de ser reprodutores de conteúdo para nos tornarmos autores da nossa prática?




    A resposta que proponho aqui é uma mudança de postura radical, mas necessária. É o convite para entender a pesquisa não como um “extra” acadêmico, mas como a condição básica para se ensinar de verdade. Durante muito tempo, criou-se o mito de que a pesquisa pertence às universidades e o ensino pertence às escolas. Disseram-nos que os teóricos produzem e os professores executam. Pedro Demo combate essa visão ao afirmar que o ensino sem pesquisa se torna uma “aula copiada”, onde nada de novo acontece.




    Este livro existe para instrumentalizar essa mudança. A pesquisa na formação e na atuação docente é uma ferramenta de sobrevivência profissional e de dignidade intelectual. Quando um professor investiga a sua própria aula, ele recupera a sua autonomia. Ele deixa de depender de “receitas prontas” que podem não funcionar no seu contexto e passa a construir soluções sob medida para os seus alunos.




    Antes de avançarmos para os fundamentos, conceitos e métodos, é preciso responder a uma pergunta honesta que todo profissional pragmático faz: “Isso realmente funciona? Mudar a minha postura de “transmissor de conteúdo” para “investigador da prática” traz resultados concretos na segunda-feira de manhã?”




    A resposta da ciência educacional contemporânea é um evidente SIM!




    Não estou a propor a pesquisa docente apenas por idealismo filosófico, mas baseados no que há de mais robusto em termos de eficácia escolar. Nas últimas décadas, estudos de larga escala ao redor do mundo confirmam que a investigação sistemática da própria prática é uma das intervenções de maior impacto na qualidade do ensino. Vejamos o que três grandes frentes de pesquisa nos dizem:




    A primeira, é o impacto na aprendizagem. A evidência mais contundente vem do pesquisador John Hattie².Ao realizar uma das maiores sínteses de pesquisas da história da educação, analisando mais de 800 meta-análises envolvendo milhões de alunos, ele buscou isolar os fatores que realmente aceleram a aprendizagem. O autor descobriu que mudanças estruturais (como apenas reduzir o número de alunos ou introduzir tecnologias caras) têm impacto limitado se a pedagogia não mudar.




    Por outro lado, as estratégias com maior “tamanho de efeito” são aquelas intrínsecas ao professor-pesquisador: O ato de investigar continuamente o que o aluno sabe (não para dar nota, mas para ajustar o ensino) quase dobra a velocidade do aprendizado; e o hábito de registrar e analisar a própria aula para identificar falhas e sucessos. A conclusão dos dados é clara: quando o professor deixa de supor que ensinou e passa a investigar evidências de que o aluno aprendeu, o desempenho escolar dispara.




    A segunda é a superação da “formação de palco”. Todos nós conhecemos a frustração de participar de formações continuadas teóricas, baseadas em palestras, que pouco mudam a nossa rotina. A pesquisa realizada por Helen Timperley, Wilson e Barrar³ sobre Lesson Study explicam por que esse modelo falha. As evidências mostram que o desenvolvimento profissional só gera mudança real na sala de aula quando é baseado em investigação colaborativa. Professores que se reúnem para investigar problemas específicos dos seus alunos (ex: “Por que a nossa turma do 6º ano não interpreta textos?”) desenvolvem soluções muito mais sofisticadas do que aqueles que apenas recebem treinamentos genéricos. A pesquisa na prática é, comprovadamente, a forma mais eficiente de aprender a ensinar melhor.




    A terceira é a cultura de sucesso escolar. Os pesquisadores Andy Hargreaves e Michael Fullan4, investigaram sistemas educacionais de alto desempenho (como na Finlândia ou em Singapura), identificaram um traço comum: o capital profissional. Nessas culturas, o professor não é um executor de ordens, mas um decisor baseado em dados. As evidências indicam que escolas onde os professores têm autonomia para investigar e adaptar o currículo conseguem responder mais rápido às crises e dificuldades de aprendizagem.




    Portanto, este livro não faz um convite ao academicismo. É um convite à eficácia. Tornar-se um professor-pesquisador é a estratégia mais segura, baseada em dados, para garantir que o seu esforço em sala de aula produza conhecimento e se transforme, de fato, em aprendizagem para o aluno.




    Este livro foi escrito para dois grupos de profissionais que partilham o desejo de não apenas “dar aula”, mas de “ser educador”: Para o professor em formação, que olha para a futura profissão e deseja construir uma base sólida, fugindo da repetição mecânica desde o início da carreira; e para o professor em atividade, que deseja renovar a sua prática, transformando problemas antigos e recorrentes em novos projetos de investigação e inovação pedagógica.




    Para isso, este guia foi organizado não como um tratado teórico denso, mas como um manual de navegação para a sua investigação. Na Parte I, intitulada “Fundamentos filosóficos do professor-pesquisador”, mergulharemos na construção do “eu” docente ao assumir a identidade do professor-pesquisador. No primeiro capitulo apresento um breve histórico da transformação do professor-técnico para o professor-pesquisador. No capítulo 2, descrevo conceitos e compromissos básicos que nos fazem compreender a figura do professor que investiga. No capítulo seguinte, iniciamos o aprofundamento na pesquisa, ao apresentar o pragmatismo como paradigma investigativo. No capítulo 4, são descritos os pressupostos que norteiam a investigação pragmática.




    Na Parte II, apresento as “Metodologias de investigação do professor-pesquisador”, onde a teoria ganha mãos e pés através de guias práticos e estruturados. Esta parte é dividida em capítulos específicos para cada modalidade de investigação, permitindo que você escolha a ferramenta que melhor se adapta ao seu problema de pesquisa. Em cada capítulo é detalhado: os princípios e fundamentos, as etapas do processo investigativo, os participantes do estudo, os instrumentos de coleta/produção de dados, a análise dos dados, o rigor científico e a escrita dos resultados.




    Este livro é um convite para que você olhe para a sua prática com novos olhos: não mais como uma rotina de reprodução, mas como um laboratório de criação de conhecimento.




    Boa leitura!


  




  

    
PARTE I - 
FUNDAMENTOS FILOSÓFICOS DO PROFESSOR-PESQUISADOR



  




  

    CAPÍTULO 1
 A (re)invenção da docência: formação profissional e a pesquisa




    A construção da identidade do professor-pesquisador começa com o reconhecimento de que a docência não é uma atividade puramente técnica ou repetitiva, mas um exercício intelectual de alta complexidade. Neste primeiro capitulo, exploramos os fundamentos que sustentam essa transição do profissional que apenas executa para o profissional que investiga, reflete e transforma a sua própria realidade. Através do diálogo com autores que redefiniram o papel do educador, buscamos compreender como a pesquisa deixa de ser um evento isolado para se tornar o eixo central da carreira docente, permitindo que cada desafio encontrado em sala de aula seja o ponto de partida para a construção de um conhecimento autoral e situado.




    Para iniciarmos esta jornada investigativa, precisamos primeiro disputar o significado da nossa própria profissão. Vivemos um momento histórico de tensão. Por um lado, exige-se da escola que forme cidadãos críticos e criativos para o século XXI. Por outro, as estruturas de gestão e as políticas educacionais frequentemente empurram o professor para uma atuação mecânica, padronizada e esvaziada de autonomia.




    Precisamos, portanto, problematizar dois modelos antagônicos de identidade profissional que coexistem e colidem no cotidiano escolar: a Racionalidade técnica e a Racionalidade crítica. Compreender essa distinção não é apenas um exercício teórico, é o primeiro passo para investir na (re)invenção da docência.




    O modelo técnico (ou tecnocrático) não surgiu por acaso. Ele é fruto de uma tentativa histórica de aplicar a lógica industrial e empresarial à educação. Nessa perspectiva, o ensino é visto como uma ciência exata e previsível, onde insumos controlados (currículo, método) geram produtos garantidos (aprendizagem).




    Nesse cenário, o professor é reduzido à figura de um técnico executor. Este profissional é visto como um mero canal. Acredita-se que o conhecimento reside nos materiais didáticos (sistemas apostilados, plataformas digitais fechadas) e que o papel do docente é “entregar” esse pacote ao aluno. Se o pacote for entregue e o aluno não aprender, a culpa recai sobre o indivíduo (aluno ou professor), nunca sobre a inadequação do método ao contexto. Este modelo promove uma desqualificação do trabalho docente. Retira-se do professor a tarefa de planejar e pensar o currículo (concepção), deixando-lhe apenas a tarefa de aplicar (execução). O professor torna-se um “tarefeiro” de luxo, cuja eficácia é medida pela fidelidade com que ele reproduz o manual, e não pela qualidade das interações que constrói.




    A maior falha da visão técnica é ignorar a “ecologia da sala de aula”1 de Doyle5. Ela assume que uma estratégia que funcionou na Finlândia ou em São Paulo funcionará exatamente da mesma forma no interior do Nordeste. O professor-técnico ignora as variáveis culturais, emocionais e sociais, tratando alunos diferentes como se fossem unidades idênticas numa linha de montagem.




    Em oposição radical à visão técnica, defendo a identidade do Professor-pesquisador. Essa quebra de paradigma foi influenciada por pesquisas a partir da década de 50 e consolidadas por Christopher Clark e Penelope Peterson6 com a publicação da obra seminal intitulada Teachers’ thought processes. O modelo de Pensamento e Ação do Professor, desenvolvido por estes autores, representa um marco conceitual crucial na linha de pesquisa do pensamento docente, pois busca descrever a atividade do professor como um processo cognitivo complexo e profundamente influenciado por elementos internos e externos.




    Este modelo contraria a visão simplista do professor como mero técnico, propondo uma estrutura que articula o que se passa na mente do docente com as suas ações observáveis em sala de aula, reconhecendo a relação de reciprocidade entre pensamento e conduta. O cerne do modelo se concentra em dois grandes domínios de investigação que interagem dinamicamente: Processos de pensamento do professor e ações do professor e efeitos observáveis. Para o presente livro, darei destaque apenas ao primeiro componente, por ser considerado central e onde a atividade mental do docente é categorizada.




    Os processos do pensamento do professor são organizados em três dimensões: Na primeira, Planejamento: pensamento pré e pós interativo, considera o planejamento como um processo contínuo de tomada de decisão. Ele ocorre antes da aula (pré-interativo), definindo objetivos, selecionando conteúdos e estratégias, mas também depois da aula (pós-interativo), por meio da reflexão e avaliação que informa as ações futuras. O planejamento é o momento em que os professores formam uma imagem mental da aula, que servirá de guia para a interação subsequente.




    A segunda, Pensamento interativo e decisões do professor, refere-se às decisões rápidas e imediatas que o professor toma durante a interação com os alunos. Essas decisões, quase que instintivas devido à natureza fluida e imprevisível da sala de aula, envolvem ajustar o ritmo, responder a uma pergunta inesperada, lidar com um comportamento disruptivo ou modificar uma atividade planejada no momento.




    As Teorias implícitas e crenças, terceira dimensão, constituem o substrato cognitivo profundo do professor. São as convicções, os valores, os juízos e as conjecturas sobre o ensino, a aprendizagem, os alunos e a matéria que ele ensina. As crenças funcionam como um filtro ou “almanaque pedagógico”, orientando e ditando tanto o planejamento quanto as decisões interativas, sendo a base para a ação docente.




    Em sua totalidade, o Modelo de Clark e Peterson demonstra que as ações docentes não são meras respostas a estímulos externos, mas sim o resultado final de uma intrincada rede de processos cognitivos internos. O comportamento do professor em sala de aula é fundamentalmente orientado por seus pensamentos, crenças e decisões, as quais, por sua vez, são moldadas e modificadas pela reflexão sobre os resultados de suas ações.




    Essa visão complexa e recíproca valida o professor como um profissional “pensante”, capaz de autogoverno e construção de conhecimento próprio. Assim, ensinar não é um comportamento automatizado. É um processo cognitivo de alta densidade. Um professor não “dá aula” no piloto automático, ele realiza a cada instante, o que Lee Shulman7chamou de Raciocínio Pedagógico.




    Por falar em Shulman, suas ideias apresentadas em meados dos anos 80, revolucionaram a pesquisa sobre a docência e o desenvolvimento profissional de professores. O autor argumentou que, por muito tempo, a pesquisa educacional negligenciou a dimensão do conteúdo no ensino, focando apenas no conhecimento pedagógico geral ou na gestão de sala de aula.




    Para ele, era necessário resgatar o que o professor sabia e como ele usava esse conhecimento para ensinar. Para atuar, o professor precisa mobilizar um conjunto de categorias de conhecimento, que formam a Base de Conhecimento para o Ensino:




    • Conhecimento do conteúdo: O domínio do professor sobre a matéria, incluindo as estruturas substantivas (fatos, conceitos) e as estruturas sintáticas (métodos de prova, regras de evidência) da disciplina;




    • Conhecimento pedagógico geral: Conhecimento sobre a gestão e organização da sala de aula, métodos de ensino genéricos e a natureza da aprendizagem humana;




    • Conhecimento curricular: Conhecimento sobre os materiais didáticos, programas de ensino e como um tópico se encaixa no currículo mais amplo (tanto verticalmente, em diferentes níveis escolares, quanto horizontalmente, com outras disciplinas);




    • Conhecimento dos alunos e suas características: Conhecimento sobre as características dos alunos, seus estilos de aprendizagem e motivações;




    • Conhecimento dos contextos educacionais: Conhecimento sobre a escola, a comunidade, e os fatores sociais e culturais que afetam o ensino;




    • Conhecimento dos fins educacionais, propósitos e valores: Conhecimento dos objetivos mais amplos do ensino e da educação;




    • Conhecimento pedagógico do conteúdo: O conhecimento integrador, a chave para transformar o conteúdo em ensino.




    A principal contribuição de Shulman foi a introdução do conceito de Conhecimento Pedagógico do Conteúdo. O CPC é um tipo de conhecimento exclusivo do professor, que não se resume nem ao mero domínio do conteúdo de uma disciplina (como o de um engenheiro ou historiador), nem ao conhecimento de métodos de ensino genéricos (como a gestão de classe). Em essência, o CPC é a integração entre o saber da matéria e o saber do ensino. Este conhecimento permite ao professor pegar um conceito ou tópico específico de sua disciplina e rearranjá-lo, adaptá-lo e representá-lo de forma a torná-lo ensinável e compreensível para um grupo particular de estudantes.




    É o que Shulman chamou de a “arte de tornar a matéria compreensível”. Se Lee Shulman foi quem descobriu a “alma” do ensino ao cunhar o termo Conhecimento Pedagógico do Conteúdo (Pedagogical Content Knowledge – PCK), foi a pesquisadora Pamela Grossman8, em 1990, quem desenhou o mapa para navegarmos nela. Para a autora, o CPC não é uma massa amorfa, mas uma estrutura composta por quatro pilares essenciais que sustentam a prática do professor expert.




    O primeiro pilar é a concepção das finalidades de ensino. Grossman8 defende que o professor precisa ter clareza absoluta sobre o porquê de estar a ensinar um tópico específico. Não se trata apenas de cumprir a ementa, mas de entender como aquele conteúdo contribui para a formação do aluno. É a bússola que orienta a aula: se não sei onde quero chegar com este conteúdo, qualquer caminho serve, e a aprendizagem perde o sentido.




    O segundo e terceiro pilares focam no aluno e no currículo. O conhecimento da compreensão dos alunos exige que o professor antecipe os erros comuns, as concepções ingénuas e as dificuldades específicas que a turma terá com aquele tema. É como prever o tempo antes de sair de casa. Já o conhecimento curricular transforma o professor num arquiteto que domina as conexões verticais (o que o aluno viu antes e verá depois) e horizontais (como o tema dialoga com outras disciplinas), evitando que a aula seja uma ilha isolada.




    O quarto componente é, talvez, o mais visível na sala de aula: o conhecimento das estratégias instrucionais. Aqui reside o verdadeiro arsenal do professor. Não estamos a falar de didática geral, mas de metáforas, analogias, exemplos e explicações específicas para aquele conteúdo. É a capacidade de ter um “Plano B” e um “Plano C” explicativos na manga, prontos para serem usados quando a primeira abordagem não funcionar.




    O grande mérito do refinamento de Grossman8 foi tirar o ensino do campo do “talento inato” e trazê-lo para o campo da profissionalidade. Ao dividir o CPC nestes componentes, ela ofereceu-nos uma ferramenta de diagnóstico. Quando uma aula falha, o professor não diz apenas “foi ruim”. Ele investiga: “Falhei na estratégia? Ignorei o conhecimento prévio dos alunos? Ou o meu propósito não estava claro?”. Com Grossman8, a reflexão deixa de ser um lamento e torna-se uma ciência precisa.




    Em suma, as ideias de Shulman7 e posteriormente seus seguidores, elevaram a docência à categoria de profissão aprendida, equiparando-a a outras profissões como medicina ou direito, ao demonstrar que ela possui uma base de conhecimento própria, complexa e articulada. O CPC, como conhecimento essencialmente prático e integrado, é o que distingue o professor especialista na sua matéria de um especialista que apenas a domina sem saber como torná-la ensinável.




    Essa perspectiva alinha-se diretamente com a visão do professor-pesquisador, capaz de raciocínio e transformação contínua de seu conhecimento. Isso exige uma mente capaz de diagnosticar, prognosticar e intervir simultaneamente. O professor-pesquisador é aquele que olha para o currículo oficial e pergunta: “Como traduzo isso para a realidade do meu aluno sem perder o rigor científico?”. Essa tradução é um ato de criação intelectual, não de reprodução técnica.




    A diferença fundamental entre o técnico e o intelectual revela-se na tomada de decisão. O técnico opera bem em ambientes de certeza e estabilidade. Se a máquina para, ele segue o manual de reparo. Mas a sala de aula é, por definição, um ambiente de incerteza e instabilidade, uma espécie de “caos controlado”. Por exemplo: O que o professor faz quando uma pergunta de um aluno desmonta o planejamento da aula? Como ele reage quando percebe um conflito racial silencioso entre grupos na sala? Qual decisão tomar quando o material didático traz um exemplo que ofende a comunidade local?




    Nesses momentos, as chamadas “zonas indeterminadas da prática”2 de Donald Schön9, o manual não serve. O professor precisa exercer a sua discricionariedade profissional. Ele precisa julgar, escolher e agir com base em princípios éticos, teóricos e experienciais. Esses processos mentais (análise situacional, julgamento ético, improvisação fundamentada) são invisíveis para quem olha de fora, mas constituem a essência do trabalho docente.




    E por isso acredito na ideia do professor-pesquisador!




    A pesquisa é uma ferramenta capaz de tornar visível e rigorosa essa complexidade cognitiva. Enquanto o professor não investigar e não documentar a sua própria prática, ele continuará vulnerável ao rótulo de técnico. A pesquisa serve para validar as decisões complexas que tomamos. Ela serve para provar que, quando desviamos do manual, não o fizemos por capricho, mas porque a nossa investigação diagnóstica mostrou que aquele era o único caminho para garantir a aprendizagem. Assumir-se como pesquisador é, portanto, um ato de resistência contra a simplificação da nossa profissão. É reivindicar o direito de pensar sobre o que fazemos. Se a docência exige mais do que a aplicação de técnicas, a nossa formação profissional, seja ela inicial (na licenciatura) ou continuada precisa evoluir de um modelo de “treinamento” para um modelo de “reflexão crítica”.




    A semente do professor-pesquisador deve ser plantada na formação inicial. Na licenciatura, a pesquisa é o antídoto contra o “choque de realidade”. Frequentemente, o futuro professor consome teorias na universidade que parecem não se encaixar no chão da escola. Quando incentivamos o graduando a ser um pesquisador, estamos ensinando-o a aprender a ver. Nesta fase, a investigação serve para romper com a reprodução acrítica: em vez de apenas imitar o que seus antigos professores faziam, ele passa a questionar o porquê das escolhas pedagógicas.




    Ser um professor-pesquisador na formação inicial significa construir disposição permanente para a dúvida metódica e para a busca de evidências, garantindo que ele entre na profissão não como um técnico iniciante, mas como um intelectual em construção. Para isso, os cursos de graduação precisam ir além de oferecer teorias descoladas da realidade. Eles devem integrar a atitude investigativa, ensinando o futuro professor a:




    1. Observar criticamente o ambiente escolar, não naturalizando o fracasso ou o sucesso;




    2. Documentar a prática de forma sistemática (o hábito da escrita);




    3. Questionar as razões subjacentes aos fenômenos da sala de aula;




    A pesquisa não é algo a ser feito “depois que se aprende a dar aula”. A pesquisa é o meio pelo qual aprendemos a dar aula com excelência.




    Para quem já está em sala de aula, a formação contínua não pode se limitar a acumular certificados de cursos rápidos. Ela precisa ser um processo de autodesenvolvimento. A pesquisa deixa de ser um exercício de aprendizado para se tornar uma ferramenta de sobrevivência e emancipação. Aqui, o professor já enfrenta as “zonas indeterminadas” de que fala Schön9. A pesquisa da prática é o que permite ao docente transformar problemas cotidianos, como a desmotivação de uma turma específica ou a dificuldade com um conteúdo novo, em objetos de estudo. Ser um professor-pesquisador durante a carreira é o que o protege da alienação de apenas “cumprir ordens” ou “seguir manuais” feitos por quem não conhece a sua realidade.




    Como defende António Nóvoa10, o desenvolvimento profissional se faz, sobretudo, na e pela prática. A melhoria não vem apenas de fora para dentro (absorvendo novas teorias de especialistas), mas de dentro para fora (investigando a própria experiência, reconhecendo as falhas e compartilhando as descobertas com os pares). Para entender como transformar a sala de aula em laboratório, Donald Schön9 nos ajuda a distinguir três momentos cruciais:




    O primeiro é o Conhecimento na ação: É o saber tácito, espontâneo. É quando você muda a estratégia de explicação no meio da frase porque percebeu que a turma não entendeu. Você sabe agir, mas talvez não saiba explicar como soube. O segundo é a Reflexão na ação: É o momento em que o professor pensa sobre o que está fazendo enquanto faz. É o diálogo imediato com a situação. “Isso não está funcionando, vou tentar por este outro caminho agora”.




    O terceiro e o principal é a Reflexão sobre a ação: Este é o momento da pesquisa. Ele ocorre após o fato, quando o professor revisita o que aconteceu, analisa seus registros, busca teoria para entender o evento e planeja uma nova intervenção. É precisamente nesta zona de análise retrospectiva que ocorre a transição da reflexão espontânea para a pesquisa sistemática.




    Antes do prosseguir, é preciso definir a fronteira entre os conceitos de professor-reflexivo e o professor-pesquisador. Embora os termos andem de mãos dadas, eles não são sinônimos. Em termos simples: todo professor-pesquisador é reflexivo, mas nem todo professor reflexivo é, necessariamente, um pesquisador.




    A reflexividade, popularizada por Donald Schön9, refere-se a um estado de alerta cognitivo. É a capacidade do professor de pensar sobre o que está fazendo enquanto faz (reflexão na ação) e logo após o evento (reflexão sobre a ação). O foco está no aperfeiçoamento imediato da prática e a resolução de problemas “no calor do momento”. Consequentemente, o resultado está em uma prática mais consciente e menos mecânica. O professor reflexivo evita o “piloto automático”, mas suas conclusões podem ficar guardadas apenas para si mesmo, como um saber de experiência.




    Já o conceito de professor-pesquisador dá um passo além. Ele utiliza a reflexão e a submete a um método sistemático e intencional. Investigar não é apenas “pensar sobre a aula”, é produzir dados sobre ela. Desse modo, o foco está na produção de conhecimento sobre o ensino que possa ser validado, documentado e compartilhado. E o resultado está na construção de uma ciência a partir do registro sistemático (diários, gravações, portfólios), da coleta de evidências, do cruzamento com a teoria e a análise crítica vivenciados na prática.




    Neste sentido, o professor reflexivo é aquele que mantém os olhos abertos para as sutilezas da sua prática, questionando-se constantemente. No entanto, para que essa reflexão não se perca no tempo ou fique restrita ao campo das impressões pessoais, ela precisa do rigor da pesquisa. Tornar-se um professor-pesquisador significa transformar a inquietação reflexiva em um objeto de estudo. É a passagem do “eu acho que isso aconteceu” para o “eu evidenciei que isso aconteceu através deste método”. Enquanto a reflexão humaniza a prática, a pesquisa a torna científica e autoral. A tabela abaixo facilita a comparação:




    Tabela 1 – comparação das características do 
professor-reflexivo e do professor-pesquisador




    

      

        

          	

            Critério


          



          	

            Professor-reflexivo


          



          	

            Professor-pesquisador


          

        


      



      

        

          	

            Intencionalidade


          



          	

            Espontânea ou motivada por um problema imediato.


          



          	

            Planejada e estruturada em torno de uma pergunta.


          

        




        

          	

            Sistemática


          



          	

            Geralmente assistemática (acontece mentalmente).


          



          	

            Sistemática (exige registros, dados e tempo de análise).


          

        




        

          	

            Privacidade


          



          	

            O conhecimento tende a ser privado (para uso próprio).


          



          	

            O conhecimento é público (registrado para ser compartilhado).


          

        




        

          	

            Objetivo


          



          	

            Resolver uma situação específica na sala de aula.


          



          	

            Gerar conhecimento que profissionalizam a categoria docente.


          

        


      

    




    Fonte: do autor (2026).




    A pesquisa é a ferramenta que confere rigor e “rastreabilidade” à reflexão. Sem o componente investigativo, a reflexão corre o risco de se tornar um exercício meramente subjetivo, suscetível aos vieses da memória e à autojustificação. A relação entre ambas se fundamenta em três pilares:




    A objetivação da experiência: A pesquisa exige que a reflexão seja ancorada em evidências (diários de classe, produções dos alunos, gravações). Isso impede que o professor reflita apenas sobre o que ele acha que aconteceu, forçando-o a confrontar o que os dados mostram que aconteceu.




    A sistemática metodológica: Enquanto a reflexão pode ser errática, a pesquisa impõe um ciclo. Ela transforma a dúvida reflexiva em uma pergunta de investigação, e a intuição pedagógica em uma hipótese de trabalho.




    A mediação teórica: Na reflexão sobre a ação qualificada pela pesquisa, o professor estabelece um diálogo triádico: ele não olha apenas para a prática, mas a observa através das lentes da teoria. Aqui, a teoria deixa de ser um corpo estranho e passa a ser o instrumento que ilumina os pontos cegos da reflexão individual.




    Portanto, a pesquisa não é um “adicional” à reflexão, mas a sua forma mais amadurecida e rigorosa. É através dessa simbiose que o professor deixa de ser um “prático que pensa” para se tornar um produtor de conhecimento especializado. A reflexão sobre a ação, quando operada como pesquisa, é o que permite a extração de saber científico a partir do “pântano” da prática cotidiana, transformando experiências isoladas em desenvolvimento profissional consolidado.




    Concluímos este primeiro capítulo afirmando que a postura investigativa não é um “acessório” de luxo para professores com tempo livre. Ela é uma condição vital para a docência profissional no século XXI, pois de acordo com Antonio Nóvoa10, quando fundamentamos nossa prática em nossa própria investigação, deixamos de ser reféns de modismos pedagógicos ou de ordens verticais que não fazem sentido no nosso contexto. Temos dados, temos evidências e temos reflexão crítica para justificar nossas escolhas e defender a qualidade do ensino que oferecemos.




    Entendemos, portanto, que a formação profissional e a pesquisa são indissociáveis. A docência não é um estado estático, é um vir-a-ser constante, alimentado pela curiosidade e pelo rigor metodológico. Mas, afinal, o que define exatamente esse “Professor-Pesquisador”? Esta é a pergunta que responderei no Capítulo 2.




    




    

      

        	1 O conceito de Ecologia da Sala de Aula refere-se à compreensão da classe como um sistema social complexo e dinâmico, onde o ensino não ocorre de forma linear. Segundo esta abordagem, a sala de aula é definida por características intrínsecas que exigem do professor uma constante tomada de decisão: multidimensionalidade (vários eventos ocorrem de formas distintas), simultaneidade (acontecem ao mesmo tempo), imediação (exigem ação rápida), imprevisibilidade, publicidade (as ações são testemunhadas por todos) e historicidade (o que acontece hoje influencia o amanhã).





        	2 As “zonas indeterminadas da prática”, referem-se às situações de incerteza, singularidade e conflito de valores que compõem o cotidiano real do professor e que não podem ser resolvidas pela simples aplicação de técnicas ou teorias científicas pré-estabelecidas. Schön utiliza a metáfora do “pântano” para descrever essas zonas: enquanto a teoria habita o “terreno firme e alto” dos problemas padronizados, a vida real na sala de aula acontece em um terreno instável e confuso, onde os problemas não se apresentam prontos para serem resolvidos, mas precisam ser “construídos” e “enquadrados” pelo docente. É nessas zonas que a Racionalidade Técnica falha, exigindo que o professor atue como um profissional reflexivo, mobilizando seu repertório e criatividade para tomar decisões diante de situações inéditas que nenhum manual foi capaz de prever.
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